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Você sabe para que serve 
uma auditoria contábil 
e por que ela pode ser 

útil para ajudar a melhorar a 
gestão do seu condomínio? O 
objetivo dela é o de certificar 
que as contas estejam apoia-
das em documentos legítimos 
de acordo com as demandas 
financeiras, jurídicas e fiscais 
por meio de etapas de checa-
gem e validação dessas infor-
mações. Página 03.

Auditoria contábil: quando e por que chamar



Nossa mensagemEDITORIAL Os Editores |

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; *** Unidade Padrão de Capital; (1) 
Rendimento no 1º dia do mês seguinte, para depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento 
no primeiro dia do mês seguinte para depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 567, 
de 03/05/2012. (3) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). 
(4) Juro pela Taxa Selic para pagamentos de débitos federais em atraso – no mês do 
pagamento, a taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, com vigência a par-
tir deste mês: R$ 905 (para domésticos, agropecuários, ascensoristas, motoboys) e R$ 
920 (para operadores de máquinas, carteiros, cabeleireiros, trabalhadores de turismo, 
telemarketing); (6) Extinta pela Medida Provisória nº 1973/67, de 27/10/00 – último 
valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por ser título extinto pela Lei nº 8.177, 
de 01/03/1991, embora ainda existam alguns em circulação. 
Fonte: Folha Online, Valor Econômico

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; ***
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Desde sua fundação, mui-
tos anos atrás, a finalida-
de principal do Jornal do 

Síndico sempre foi a de infor-
mar com qualidade, levando 
aos seus leitores um conteúdo 
que fosse capaz de ajudá-lo 
na difícil missão de adminis-
trar e, mais que isso, liderar o 
condomínio. Compreendemos 
que este universo é plural, en-
volve inúmeros desafios e exi-
ge daquele que se dispõe a 
adentrá-lo uma capacidade de 
exercitar múltiplas habilidades. 
Para desenvolver aptidões, é 
necessário obter conhecimen-
to. Aqui entra nosso principal 
papel, como veículo de co-
municação especializado no 

nicho condominial e já consoli-
dado há décadas no mercado: 
nosso maior objetivo é instruir, 
informar, alertar, apresentar no-
vos caminhos e ideias, sempre 
dando boas dicas de como 
conduzir sua gestão com ma-
estria e eficiência!
Cumprindo nosso compromis-
so, trazemos aos leitores uma 
nova edição cheia de conteú-
do útil. Na área de Finanças, 
saiba um pouco mais sobre 
para que serve e quando deve 
ser convocada uma auditoria 
contábil. A finalidade dela é 
certificar que as contas (entra-
das e saídas) estejam apoia-
das em documentos legítimos 
de acordo com as demandas 

financeiras, jurídicas e fiscais 
por meio de etapas de checa-
gem e validação dessas infor-
mações.
O bom síndico não deve te-
mer auditorias. Pelo contrário, 
ele pode usar isso como um 
recurso ao seu favor, confe-
rindo maior transparência em 
seu mandato. A auditoria con-
tábil pode auxiliar o síndico a 
documentar o período de sua 
gestão, certificando todas as 
transações, ou pode, ainda, 
ser contratada para investigar 
período anterior a seu man-
dato, casa haja suspeitas de 
irregularidades em administra-
ção anterior. Assim, a respon-
sabilidade é atribuída a quem 

é devida. 
Ainda falando em gestão con-
dominial, preparamos 4 dicas 
importantes para quem está 
assumindo o cargo de síndico 
pela primeira vez! Em nossa 
matéria de Administração leia 
um pouco mais sobre orienta-
ções que podem evitar gran-
des preocupações futuras na 
vida dos “novatos”. O mesmo 
serve e se aplica aos síndicos 
veteranos, pois conhecimento 
a mais nunca é muito. 
Mais uma vez, reafirmamos o 
vínculo com nossos leitores e 
colaboradores e seguimos jun-
tos, em busca de um Jornal do 
Síndico cada vez mais comple-
to e participativo. 



       3Outubro de 2022 | Jornal do SíndicoAnuncie no Jornal do Síndico % (21) 2210-2902    

BEM-ESTAR Por Redação |

“Outubro Rosa” alerta sobre 
prevenção e diagnóstico de câncer

Criada na década de 
90 em âmbito na-
cional, a campanha 

anual do Outubro Rosa 
hoje é consolidada como 
um ato coletivo de saúde 
pública de apelo à preven-
ção ao câncer de mama, 
objetivando conscientizar 
a população sobre a im-
portância da prevenção e 
do diagnóstico precoce. 
Todos os veículos de co-
municação têm a respon-
sabilidade de compartilhar 
informações sobre o tema, 
que propiciem mais aces-
so ao diagnóstico e ao tra-
tamento desta doença. 
O câncer de mama afeta 
a vida de milhares de pes-
soas ao redor do mundo, 
sendo um dos três tipos 
de maior incidência, junto 
com o de pulmão e o co-
lorretal, porém o de mama 
é o que mais acomete as 
mulheres em 154 países, 
incluindo o nosso. Segun-
do o Instituto Nacional de 
Câncer (INCA), o CA de 
mama também é o tipo de 
câncer que mais acomete 
as mulheres (excluídos os 
tumores de pele não mela-
noma). Para o ano de 2022 
foram estimados 66.280 
casos novos, o que repre-
senta uma taxa ajustada de 
incidência de 43,74 casos 

por 100 mil mulheres.
O que é importante saber – 
A neoplasia mamária não é 
exclusividade feminina, os 
homens também podem 
ter, embora constituam 
um pequeno percentual 
dos casos. A incidência 
da doença prevalece en-
tre mulheres e aumenta a 
partir dos 40 anos, idade a 
partir da qual é indicado o 
rastreio. Abaixo dessa faixa 
etária, a ocorrência da do-
ença é menor, bem como 
sua mortalidade, tendo 
ocorrido menos de 10 óbi-
tos a cada 100 mil mulhe-
res. Já a partir dos 60 anos 
o risco é 10 vezes maior.
Esses dados explicam o 
porquê de todas as mu-
lheres precisarem iniciar a 
partir da 4ª década de vida 
seu rastreio anual com o 
exame indicado: a mamo-
grafia, um exame radio-
lógico capaz de detectar 
lesões malignas em fase 
bem precoce, possibilitan-
do uma boa chance de tra-
tamento e cura (chegando 
a 95%). Todavia, quanto 
mais avançado for o está-
gio do câncer no momento 
em que a doença é detec-
tada, a chance de cura vai 
ficando menor, infelizmen-
te. Irão iniciar antes dos 
40 anos apenas mulheres 

com histórico familiar de 
câncer de mama e condi-
ções específicas que ca-
racterizem alto risco. 
A campanha do Outubro 
Rosa tem como objetivo a 
divulgação de informações 
sobre o rastreio, a detec-
ção precoce e também so-
bre fatores que ajudam a 
evitar o câncer de mama. 
Segundo o INCA, é possí-
vel reduzir em 28% o ris-
co de uma mulher desen-
volver câncer de mama a 
partir da adoção de alguns 
hábitos. Entre eles estão: 
praticar atividade física re-
gularmente; alimentar-se 
de forma saudável; não 
fumar; ter o peso corporal 
adequado; não ingerir be-
bidas alcoólicas; evitar uso 
de hormônios sintéticos 
em altas doses.
Periodicidade – A Socieda-
de Brasileira de Mastologia 
(SBM) recomenda a reali-
zação anual da mamogra-
fia regular a partir dos 40 
anos em mulheres assin-
tomáticas, como define a 
Lei 11.664/2008. Já o SUS, 
entretanto, por determina-
ção do Ministério da Saú-
de, disponibiliza e orienta 
mamografia apenas em 
mulheres com idade entre 
50 e 69 anos, com regulari-
dade a cada dois anos.
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Auditoria contábil: 
quando e por que chamar

Você sabe para que 
serve uma auditoria 
contábil e por que 

ela pode ser útil para aju-
dar a melhorar a gestão 
do seu condomínio? O 
objetivo dela é o de cer-
tificar que as contas (en-
tradas e saídas) estejam 
apoiadas em documentos 
legítimos de acordo com 
as demandas financeiras, 
jurídicas e fiscais por meio 
de etapas de checagem e 
validação dessas informa-
ções. Com isso, temos um 
condomínio mais protegi-
do não apenas de fraudes 
internas, mas também de 
complicações externas, 
seja por não pagamento 
de tributos ou encargos 
trabalhistas, leis do muni-
cípio, estado ou união, por 
exemplo. 
 Quem pode convocar um 
serviço como este? Em-
bora ele seja, na maioria 
das vezes, solicitado pelo 
Conselho Fiscal, especial-
mente para esclarecer situ-

ações de litígio, podemos 
afirmar que é muito benéfi-
co que o próprio síndico se 
antecipe e peça, ele mes-
mo, uma auditoria de con-
tas (seja no início ou fim 
do seu mandato). Afinal, 
transparência é um atribu-
to fundamental para qual-
quer gestão administrativa. 
Além disso, um morador ou 
grupo de moradores pode 
também solicitar auditoria 
particular ou até se volun-
tariar a pagar pelo serviço. 
Contudo, caso o pedido 
não parta do Conselho Fis-
cal ou do próprio síndico, a 
aprovação de abertura de 
auditoria deve ser feita em 
assembleia para que os 
documentos do condomí-
nio sejam liberados.
Trabalho especializado – 
Devemos frisar que uma 
auditoria tem caráter pe-
ricial, não sendo apenas 
uma simples conferên-
cia de dados. Dada a sua 
grande relevância e serie-
dade, ela só deve ser exe-

cutada por profissionais 
habilitados, para que tenha 
de fato valor documental: 
contadores ou economis-
tas. Para tanto, é recomen-
dável verificar a regulari-
dades desses junto a seus 
órgãos de classe (con-
sultar Conselho Regional 
de Contabilidade – CRC 
e o Conselho Regional de 
Economia – CORECON, 
respectivamente). 
Todavia, atenção, se o seu 
condomínio é gerido por 
uma administradora e você 
deseja realizar uma audito-
ria para checar a probida-
de das contas, esta deve 
ser contratada de forma 
independente, pois sen-
do realizada pela própria 
empresa administradora 
pressupõe-se conflito de 
interesse, esteja alerta! 
Periodicidade - A frequên-
cia com que deve ser con-
duzida depende do tipo 
de auditoria contábil que 
se deseja executar. Qual 
a finalidade da checagem: 

prevenir falhas ou investi-
gar a suspeita de alguma 
irregularidade já come-
tida? Em primeiro lugar, 
existem as auditorias pre-
ventivas, geralmente feitas 
com mais regularidade 
(mensal ou bimestralmen-
te), as quais consistem 
em um check-up nas des-
pesas do mês e, em caso 
de não conformidade, as 
faltas são corrigidas pontu-
almente.
Em segundo plano, mais 
criteriosa, há o tipo de au-

ditoria com foco em inves-
tigação. a qual se procede 
quando já se há uma sus-
peita de irregularidade pré-
via ou quando o síndico 
deseja assegurar a trans-
parência de sua gestão e, 
para isso, faz questão de 
documentar o período do 
seu mandato ou período 
anterior a ele. A auditoria 
investigativa é mais deta-
lhada, abarca um período 
mais longo de atividades e 
tem como resultado final a 
produção de um relatório. 



Piso laminado

Tendência forte na arquitetura atual, o 
piso laminado é um revestimento em 
alta por apresentar como atributo o 
conforto térmico, sendo indicado para 
qualquer clima, visto que ele possibi-
lita que o ambiente mantenha a tem-
peratura, independentemente se está 
calor ou frio. Este tipo de piso é forma-
do por lâminas de revestimento HDF 
cobertas com filme cristalino (over-
lay), o que garante resistência, dura-
bilidade. O material também preserva 
a estética, pois possui boa resistência 
a riscos. 
O valor médio cobrado por um piso 
laminado fica em torno de R$ 60 o m², 
enquanto o valor da instalação é de 
R$ 35 o m². A instalação é simplifica-
da, mas é fundamental que seja feita 
em uma base lisa e perfeitamente ni-
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e limpeza. A higienização de estofa-
dos requer um preparo e execução 
especiais, os quais precisam ser fei-
tos, preferencialmente, por empresa 
especializada, a fim de conter e evi-
tar a proliferação de microrganismos 
causadores de doenças alérgicas e 
respiratórias como fungos, bactérias 
e ácaros.
A limpeza profissional é responsável 
por retirar eventuais manchas (de óle-
os, gorduras, graxas, resíduos orgâ-
nicos, tintas de caneta, poeira, terra 
e encardidos em geral), e promove a 
adição de um cheiro agradável, além 
de recuperar a cor original do móvel. 
Um serviço adicional recomendável é 
a impermeabilização dos sofás, pol-
tronas, pufes. Com esse processo, as 
fibras do tecido não absorvem mais 
líquidos que possam vir a ser derruba-
dos, evitando novas manchas e pro-
longando a vida útil do estofado.

Prevenção à dengue

Alarmante: segundo o Ministério da 
Saúde, no primeiro semestre, o país 
registrou mais que o dobro de mortes 
por dengue do que em todo o ano 
passado: 585 pessoas morreram em 
decorrência da doença de janeiro a 20 
de junho, enquanto 246 vieram a óbi-
to vítimas da dengue em 2021 – uma 
alta de mais de 130%. Diante desse 
cenário temeroso, é essencial levar 
informação às pessoas, no sentido de 

velada para uma colocação uniforme 
das placas. É possível escolher entre 
três opções de mantas para o con-
trapiso: a lisa serve para contrapisos 
cimentados; a ventilada, que é indi-
cada para pisos térreos de madeira, 
pedra, cerâmica ou vinil e, por fim, a 
acústica, ideal para pisos não térreos 
e apartamentos, já que contribui para 
a redução de barulho.

Higienização de 
estofados

Um confortável sofá ou poltronas no 
hall do condomínio fazem um belo 
cartão de visitas do prédio. Contudo, 
para transmitir uma boa impressão, 
é fundamental que esses itens este-
jam em bom estado de conservação 

unir esforços para combater o mos-
quito transmissor do vírus causador 
da dengue. 
O inseto em questão é o Aedes ae-
gypti, um mosquito pequeno, me-
nor do que os mosquitos comuns, 
preto, com listras brancas no tron-
co. Ele tem preferência de por ovos 
em locais de água parada, portanto 
deve-se ter máximo cuidado com 
reservatórios. No condomínio, é 
válido afixar informes em locais es-
tratégicos e distribuir virtualmente 
com orientações que devem ser re-
passadas à equipe de higienização 
e também aos condôminos: não 
acumular água em recipientes ou 
vasos de plantas; vasos sanitários 
do banheiro coletivo sempre com 
tampa fechada; cuidado para man-
ter lixeiras tampadas e não acumular 
sacos de lixo; caixas d’água do pré-
dio sempre limpas e fechadas; fluxo 
das calhas deve ser observado para 
que não acumule água das chuvas. 

(21) 2289-1494
(21) 99888-3669

ALUGUEL FACILITADO

• ANDAIMES SUSPENSOS
MECÂNICO E ELÉTRICO
• CADEIRINHA INDIVIDUAL
• KIT DE SEGURANÇA
• Andaime tubular
• Marteletes
• Betoneira

Alugue conosco:
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A depender da altura, a 
queda de um objeto 
sobre um indivíduo 

pode causar-lhe graves pre-
juízos físicos, incluindo o 
óbito. Além disso, o prejuízo 
material é uma outra con-
sequência quando o alvo 
– acidental ou não – do ar-
remesso em questão é uma 
marquise, mobiliários ou até 
mesmo veículos. 
No condomínio, a queda 
pode partir de diferentes lo-
cais: janelas, parapeitos, sa-
cadas, varandas, balcões. 
De igual modo, os itens 
arremessados são os mais 
diversos: vasos de plantas, 
brinquedos, papéis, itens 
de higiene pessoal (prin-
cipalmente das janelinhas 
de banheiro), bitucas de ci-
garro, lixos em geral ou até 
mesmo saliva. O potencial 
de dano obviamente depen-
derá da qualidade e peso 

daquilo que está em queda. 
Devemos lembrar que o 
condomínio pressupõe a 
convivência em comunida-
de e, portanto, o respeito à 
privacidade, propriedade e 
integridade dos outros. O 
ato de deixar cair coisas dos 
apartamentos – às vezes até 
de propósito – deve ser algo 
levado muito a sério pelo 
síndico e condôminos, por 
se tratar de conduta poten-
cialmente perigosa, além de 
desrespeitosa. 
Punição do infrator – A re-
gra é clara: o proprietário 
da unidade condominial de 
onde partiu o arremesso é 
responsável pelo ato, po-
dendo ser penalizado den-
tro das normas previstas na 
Convenção e também pro-
cessado na Justiça comum, 
independentemente se o 
fato foi acidental ou não. 
É importante ressaltar que 

o Código Civil Brasileiro de-
termina o dever de indenizar 
ato ilícito praticado em des-
favor de outrem, conforme o 
artigo 927: “aquele que, por 
ato ilícito (arts. 186 e 187), 
causar dano a outrem, fica 
obrigado a repará-lo”. Nos 
casos em que a queda seja 
provocada por um funcio-
nário, o próprio condomínio 
poderá ser chamado a res-
sarcir eventuais prejuízos a 
particulares. 
Para que haja a devida iden-
tificação do infrator, o sín-
dico deve reunir evidências 
que atestem a origem do 
arremesso. Isso poderá ser 
provado por imagens capta-
das por câmeras, perícia es-
pecializada ou testemunho 
oral ou escrito de pessoas 
que viram o fato acontecen-
do. Esteja alerta: se este já é 
um problema recorrente no 
condomínio, talvez já seja a 

hora de instalar um circuito 
de vigilância por câmeras 
em locais estratégicos para 
captar essas ações. 
Condômino não identifica-
do – O que acontece quan-
do há prejuízos materiais ao 
condomínio ou a um mora-
dor e não é possível reunir 
provas para se chegar ao 
autor do ato? Nessas situa-
ções, fala-se em responsa-

bilidade solidária. De acordo 
com o Artigo 938 do Código 
Civil, na impossibilidade de 
se identificar o responsável 
pelo arremesso, caberá ao 
condomínio a indenização. 
Ou seja, o condomínio e 
todos os seus membros, 
consecutivamente, passam 
a compartilhar essa respon-
sabilidade e arcar com os 
prejuízos coletivamente.

A polêmica responsabilidade por arremesso de objetos
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Além do apelo à susten-
tabilidade e responsa-
bilidade perante o meio 

ambiente, a implementação 
da energia solar como recur-
so principal ou complementar 
tem sido uma tendência forte 
e crescente no Brasil nos últi-
mos anos. O fato de o nosso 
país possuir uma geografia 
favorável e também o progres-
sivo barateamento de custos 
de instalação são fatores que 
atraem cada vez mais adeptos 
dessa modalidade de energia 
“limpa” e renovável. 
O principal indicativo que tem 
atraído mais pessoas a procu-
rarem a energia fotovoltaica 
como opção é a possibilida-
de de reduzir drasticamente 
as contas mensais. A adesão 
a essa fonte de energia pode 
gerar um abatimento que va-
ria de 50 a 95% na conta de 

luz. Embora saibamos que o 
investimento inicial para a ins-
talação dos módulos fotovol-
taicos requeira um alto valor, o 
retorno é garantido, pois todo 
o equipamento acaba sendo 
pago ao longo dos anos em 
virtude do que foi economiza-
do com a redução da conta. 
Dali em diante, só lucro.
Na ponta do lápis - Em termos 
práticos, podemos considerar 
um hipotético projeto de con-
domínio localizado no Nor-
deste (boa exposição ao sol 
durante todo o ano), possuin-
do área suficiente para a ins-
talação de módulos fotovol-
taicos, com 20 condôminos 
e que o consumo médio de 
cada residência seja 300KWh/
mês, mais a área comum de 
1200KWh/mês, totalizando 
7.200Kwh/mês. Para essa ge-
ração, seria necessário um in-

vestimento de R$ 209.000,00 
e o payback, ou seja, o tempo 
de retorno de investimento se-
ria na média de 3 anos, isso se 
for considerar os aumentos ta-
rifários, impostos e inflação, a 
aplicação se torna ainda mais 
atrativa.
No contexto dos condomí-
nios, pode-se fazer tanto a ge-
ração de energia para as uni-
dades domiciliares, quanto 
para as áreas comuns. Tudo 
dependerá primeiramente 
da disposição do prédio em 
aderir total ou parcialmente 
ao modelo e também da dis-
ponibilidade de espaço para 
a instalação dos módulos fo-
tovoltaicos, uma vez que um 
dos pontos que inviabiliza a 
instalação é a falta de espaço 
para a montagem das placas 
solares em número suficiente 
para a redução dos 95% na 

conta de luz do condomínio.
Qualidade técnica - A quan-
tidade de painéis dependerá 
da demanda prevista, entre 
outros fatores. Todos os com-
ponentes necessários (módu-
los e os cabos fotovoltaicos, 
dispositivos de proteção e 
seccionamento, as unidades 
de condicionamento de po-
tência, inversores, controla-
dores de carga das baterias, 
etc.) serão dimensionados 
seguindo a norma NBR 16690 
da ABNT (Associação Brasilei-

ra de Normas Técnicas).
Assim como no caso de um 
projeto elétrico de qualquer 
tipo de edifício, o plano de im-
plementação de um sistema 
fotovoltaico deve ser conce-
bido por equipe especializa-
da, liderada por engenheiro 
com experiência no nicho da 
energia solar. Além do projeto 
e execução, a instalação só 
deverá ser operada, mantida e 
inspecionada exclusivamente 
por profissionais habilitados e 
qualificados na área.

Energia fotovoltaica: sustentabilidade
e economia para o condomínio
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Todos nós gostamos de 
uma boa economia e 
de evitar desperdícios 

com gastos desnecessá-
rios. Em se tratando de lâm-
padas para a iluminação do 
condomínio, além de conter 
despesas, o prolongamento 
da vida útil delas reforça um 
compromisso com o meio 
ambiente, pois assim são 
gerados menos resíduos. 
Suas lâmpadas queimam 
com frequência? Confirma 
dicas que podem ajudar a 
aumentar a durabilidade de-
las!
Em primeiro lugar, é preciso 
haver um dimensionamento 
adequado para a instalação. 
Para tanto, deve ser usado 
um bocal apropriado (trata-
se daquela pequena peça 
onde você encaixa a lâm-
pada). Ele tem uma capaci-
dade máxima de energia e, 
se não estiver adequado à 
lâmpada, vai diminuir a sua 
vida útil.  

Para verificar, retire a lâm-
pada e observe as marca-
ções no próprio dispositi-
vo. Ali você encontrará as 
informações. Durante as 
manutenções, também é 
preciso verificar se o bocal 
não está oxidado, pois esse 
fator pode aumentar a tem-
peratura do local, levando à 
queima da lâmpada. Além 
disso, lembre de observar 
com atenção a classificação 
de potência em sua lateral, 
toda vez em que for adquirir 
uma nova lâmpada.
Se a potência da lâmpada 
exceder a potência máxima 
recomendada pelo disposi-
tivo elétrico, fará com que 
o filamento queime. Exem-
plo, se o bocal for de 60w e 
você colocar uma lâmpada 
de 100w, a sobrecarga de 
energia irá danificar a peça 
em menor tempo. Outro pe-
rigo é o risco de acidentes, 
visto que uma das grandes 
causas de incêndio domés-

tico iniciados por lâmpadas 
é a utilização de uma potên-
cia maior para determinado 
bulbo.
Assim como o bocal, a fia-
ção tem que estar adequada 
ao tipo de lâmpada escolhi-
da. Quando os fios elétricos 
têm uma capacidade maior 
(ou menor) que a lâmpada 
ou são de baixa qualidade, 
as oscilações de energia e 
o superaquecimento redu-
zem a sua vida útil. Afora o 
desperdício de energia, o 
mau dimensionamento da 
instalação elétrica e/ou es-
colha de materiais de baixa 
qualidade podem favorecer 
acidentes. 
Outro detalhe que influencia 
na durabilidade das lâmpa-
das é se o local onde estão 
instaladas fica sujeito a mo-
vimentações, por exemplo 
de um ventilador de teto, 
pelo próprio vento que cor-
re, porta de garagem, etc. O 
ato repetido de chacoalhar 

pode danificar os sensíveis 
filamentos da lâmpada e 
encurtar muito sua vida útil. 
Opções hoje mais econô-
micas e ecológicas, como 
a lâmpada LED podem mu-
dar essa experiência, sendo 
mais resistentes a essas pe-
quenas vibrações. 
Enquanto gestor e respon-
sável por zelar pelo condo-
mínio, o síndico deve estar 
sempre ciente de que a 

melhor opção para instalar, 
vistoriar e executar manu-
tenções elétricas no prédio 
é um profissional especiali-
zado na área. Evite mão de 
obra desqualificada, os fa-
mosos “faz tudo”, gambiar-
ras, e preze sempre pela 
contratação de eletricistas 
experientes, afinal não é 
apenas uma questão de 
economia, mas também de 
segurança em jogo.

Dicas para suas lâmpadas terem maior durabilidade
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Muitos critérios são leva-
dos em conta na hora 

de optar por viver em con-
domínio: segurança, eco-
nomia, comodidade para 
obter alguns serviços. Para 
os moradores que possuem 
crianças, em especial, con-
tar com a estrutura de um re-
sidencial é bastante vantajo-
so, pois este oferece alguns 
desses requisitos buscados. 
Muitos prédios investem, in-
clusive, em recursos volta-
dos especificamente para o 
público infantil. 
Um espaço de recreação 
atrativo e seguro traz be-
nefícios aos pequenos – 
que podem se deleitar com 
brincadeiras saudáveis e 
interagir socialmente longe 
de telas de smartphones, ta-
blets e televisão – e, sem dú-
vida, agrada e muito os pais, 
responsáveis e cuidadores, 
os quais podem dispor de 
um local seguro para ofertar 
lazer e ocupar o tempo das 
crianças sem correr riscos 
ou gastar muito dinheiro fora 
de casa. 

Aproveitando que o mês de 
outubro traz consigo o Dia 
das Crianças no dia 12, que 
tal planejar uma brinquedo-
teca para incrementar as op-
ções de lazer do seu condo-
mínio? Antes considerados 
um luxo restrito a edifícios 
de alto padrão, atualmente 
esses espaços ganharam 
versões mais acessíveis, 
que podem ser montados 
adaptando uma sala já exis-
tente do prédio. Confira di-
cas para iniciar um projeto 
para o seu condomínio!
Brinquedos – Obviamen-
te, o que não pode faltar 
em uma brinquedoteca são 
brinquedos! Esses podem 
chegar por dois meios: ou 
via aquisição do condomí-
nio ou por doação dos pró-
prios moradores. Alguns 
critérios devem ser obede-
cidos: incluir apenas itens 
aprovados pelo INMETRO, 
não acumular peças incom-
pletas ou quebradas (ou se 
faz um reparo ou descar-
ta), excluir peças pequenas 
(que podem ser engolidas) 

ou pontiagudas. O armaze-
namento pode ser feito em 
baús ou prateleiras baixas, 
que fiquem ao alcance das 
crianças. Uma dica é sepa-
rar os brinquedos por faixa 
etária. 
Livros – O incentivo à leitura 
é fundamental na infância! A 
brinquedoteca pode e deve 
incluir um espaço destinado 
aos livros e um cantinho da 
leitura e contação de histó-
rias. Estantes, pufes e almo-
fadas podem ajudar a com-
por o cenário.
Piso – O chão da brinquedo-
teca deve propiciar conforto 
térmico e ter algum nível de 
amortecimento, para que os 
usuários possam brincar. Os 
tapetes em EVA são bastan-
te populares para esta fina-
lidade, porém não possuem 
uma durabilidade tão longa. 
Outra opção, mais cara, po-
rém duradoura, são os pisos 
vinílicos. A escolha de es-
tampas coloridas e infantis 
ajuda a decorar o ambiente.
Parede – Ao imaginar um 
ambiente voltado ao público 

infantil, tendemos a pensar 
em colorido. Contudo, as 
cores vibrantes devem ser 
usadas com parcimônia nas 
paredes a fim de não cau-
sar estresse nas crianças. 
Os tons pastéis são boas 
indicações para essa finali-
dade e a cor sólida pode ser 
quebrada com a posterior 
decoração com quadros ou 
bandeirolas. Outra ideia in-
teressante é pintar as pare-
des (ou escolher uma) com 
tinta riscável e disponibilizar 
giz para que os pequenos 

possam desenhar na super-
fície. 
Segurança – É essencial es-
tabelecer regras de uso da 
brinquedoteca e entre elas 
deve estar o monitoramento 
por um adulto responsável e 
proibição de levar comestí-
veis. Além disso, deve-se ter 
cuidado para manter fiações 
longe do alcance de crian-
ças e tomadas tampadas. 
A higienização periódica do 
espaço deve ser garantida 
para evitar proliferação de 
ácaros, fungos e insetos. 

Brinquedoteca: um presente de 
Dia das Crianças para o condomínio
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O síndico deve agir máximo 
de transparência ao acionar 
o fundo, buscando ser claro 
em suas justificativas 

4) Contrate uma Admi-
nistradora competen-

te – O auxílio de uma admi-
nistradora de condomínios 
pode ser de grande ajuda 
na hora de organizar toda 
a burocracia que envolve a 
gestão do condomínio, prin-
cipalmente quando o síndi-
co é estreante. De acordo 
com a legislação brasileira, 
não é obrigatória que sua 
contratação passe previa-
mente pela aprovação da 
assembleia, a não ser que a 
convenção do condomínio 
preveja isso como uma obri-
gatoriedade a ser votada. 

Além do custo final, deve-
se levar em consideração 
a carteira de serviços ofe-
recidos e, dentre esses, op-
tar pelo pacote que melhor 
atende às necessidades do 
condomínio. Essa asses-
soria geralmente é dividida 
entre serviços essenciais e 
auxiliares. Os primeiros in-
cluem assessoria contábil e 
toda a gestão de finanças, 
já os serviços auxiliares, os 
quais podem ser solicitados 
separadamente, são diver-
sos: desde arquivamento 
de documentos a serviços 
gerais de manutenções, 
assessoria jurídica, secre-
tariado para realizações de 
assembleias, fornecimento 
de aplicativos e outras solu-
ções tecnológicas.

O equilíbrio, a organi-
zação e a eficiência 
de um condomínio 

são o reflexo direto do de-
sempenho do seu síndico, 
ou seja, daquela pessoa 
que ocupa o cargo máximo 
à frente das questões admi-
nistrativas da comunidade. 
Sabemos que esta tarefa 
não é fácil, principalmente 
quando o posto é assumi-
do por alguém ainda inex-
periente na função, pouco 
familiarizado com as pecu-
liaridades exigidas. 
Embora com boa vontade, é 
comum que muitos temores 
perpassem os sentimentos 
dos síndicos de “primeira 
viagem”, mas não há mo-
tivos para tanta preocupa-
ção. Com responsabilidade 
e transparência, a garan-
tia de se executar um bom 
mandato é certa. Para tan-
to, confira a seguir algumas 
dicas que reunimos para os 
“novatos” do segmento!

1) Cuide dos documen-
tos do condomínio – 

Para se ter uma ideia, esti-
ma-se que um condomínio 
residencial de médio porte, 
com aproximadamente 200 
unidades, acumule cerca 
de mil papeis ao longo de 
um ano, incluindo aí com-
provantes de pagamento, 
extratos bancários, balan-

cetes, notas fiscais, con-
tratos, ofícios, cópias de 
comunicados, etc. Algumas 
administradoras de condo-
mínio oferecem o serviço de 
guarda de documentos e, 
em alguns casos, é cobrada 
uma taxa extra por ele, com 
a garantia de que qualquer 
papel será localizado e en-
tregue em no máximo dois 
dias úteis. Caso a escolha 
seja pelo armazenamen-
to no próprio condomínio, 
faça-o em um ambiente 
apropriado, longe umida-
de, visando a uma maior 
preservação do papel e os 
documentos devem ficar 
dentro de um arquivo sepa-
rado por pastas facilmente 
identificáveis por catego-
rias. O síndico deve evitar, 
sempre que possível, trazer 
os materiais do condomínio 
para a sua residência, mis-
turando com seus próprios 
pertences.

2) Compartilhe respon-
sabilidades com o 

Conselho – A constituição 
de um conselho fiscal, de 
acordo com o artigo 1.356, 
do Código Civil, é faculta-
tiva, podendo “haver no 
condomínio um Conselho 
Fiscal, composto de três 
membros, eleitos pela as-
sembleia, por prazo não su-
perior a dois anos, ao qual 

compete dar parecer sobre 
as contas do síndico”. A sua 
finalidade básica é fiscalizar 
a gestão do condomínio, fa-
zendo o monitoramento cri-
terioso do andamento das 
manutenções, checando 
as transações financeiras 
e, quando necessário, fa-
zendo os questionamentos 
pertinentes, cobrando do 
síndico uma atuação sem-
pre transparente. o con-
selho fiscal pode e deve 
auxiliar o exercício do man-
dato do síndico, criando 
um ambiente colaborativo 
e compartilhando a respon-
sabilidade pelo manejo or-
çamentário do condomínio. 

3) Mantenha um Fundo 
de Reservas – Este 

fundo consiste em uma ar-
recadação extra de periodi-
cidade mensal – que varia 
entre 5% a 10% da taxa con-
dominial – e visa à garantia 
de suporte mediante despe-
sas extraordinárias e ines-
peradas. Para ser legal, o 
fundo de reserva deve cons-
tar na convenção do condo-
mínio e caso ela não preve-
ja a alíquota, a assembleia 
deverá deliberar o percen-
tual. É válido destacar que 
este é um compromisso de 
responsabilidade exclusiva 
de proprietários, inquilinos 
não são obrigados a pagar. 

ADMINISTRAÇÃO  Por Redação |

4 dicas de gestão para o 
síndico de “primeira viagem”
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Morador, condômino ou inquilino: 
saiba as diferenças

A lei 4.591/64 – a qual dis-
põe sobre o condomínio 
em edificações e incor-

porações imobiliárias – traz, em 
seu artigo primeiro, a seguinte 
conceituação: “As edificações 
ou conjuntos de edificações, 
de um ou mais pavimentos, 
construídos sob a forma de 
unidades isoladas entre si, 
destinadas a fins residenciais 
ou não-residenciais, poderão 
ser alienados, no todo ou em 
parte, objetivamente conside-
rados, e constituirá, cada uni-
dade, propriedade autônoma 
sujeita às limitações desta Lei”. 
Desse modo, compreende-
mos que o condomínio nada 
mais é, como o próprio termo 
sugere, um “domínio compar-
tilhado”, ou seja, há várias uni-
dades autônomas entre si que, 
juntas, constituem um território 
maior, que as engloba, e inclui 
também áreas de uso comum. 
Em se tratando de uma moda-
lidade de habitação, pressu-
põe-se a existência de habitan-

tes no condomínio, por óbvio. 
A esses “habitantes” podemos 
dar diferentes nomenclatu-
ras: moradores, condôminos, 
inquilinos. Seriam essas pa-
lavras todas sinônimos umas 
das outras?  Em uma leitura 
rápida, talvez seja essa a ideia 
transmitida, mas ao analisar-
mos em detalhe cada uma, 
veremos que os termos desig-
nam categorias diferentes de 
habitantes, com prerrogativas 
diferentes.
Primeiramente, quem são os 
“condôminos”? Trata-se da-
queles que detêm a proprieda-
de do co-domínio, sendo efe-
tivamente donos dos imóveis 
(unidades residenciais) que 
compõem o condomínio. Se 
falarmos de um edifício verti-
cal, o condômino será o pro-
prietário do(s) apartamento(s), 
independentemente de morar 
ou não no prédio. Todos os 
donos de apartamento, neste 
caso, são co-proprietários do 
condomínio edilício 

Se o imóvel estiver no nome de 
2 pessoas, como a exemplo de 
cônjuges, ambos são conside-
rados condôminos. Informa-
ção relevante é registrar que 
ao condômino é dado o direi-
to de voto válido em assem-
bleias, inclusive para eleição 
de síndico. Outro fato é que o 
condômino pode também ser 
votado, disponibilizando-se ao 
cargo de síndico, mesmo sem 
morar no condomínio. 
Muitas vezes o proprietário 
do imóvel o tem apenas para 
gerar renda, preferindo co-
loca-lo para locação. Assim 
temos a figura do “inquilino”, 
que é a pessoa que obtém a 
posse da unidade residencial 
por meio de contrato de alu-
guel, passando a caber a ela a 
obrigação de arcar com taxas 
condominiais e conservação 
do imóvel. 
O inquilino usufrui dos benefí-
cios de áreas comuns do pré-
dio, mas tem poder limitado 
quanto a deliberações. Não é 

proibida sua participação em 
assembleias, porém sem o po-
der de voto. Exceção é dada 
quando o inquilino é portador 
de procuração dada pelo con-
dômino, legitimando-o como 
representante apto a votar. 
Por fim, temos o “morador”, 
termo mais genérico de to-
dos, o qual engloba todas as 
pessoas que vivem naquele 
condomínio. Aqui também es-
tão incluídos os condôminos 
que de fato residem no imóvel 

mais seus cônjuges, filhos e 
outros agregados. Os inqui-
linos (aqueles que têm seu 
nome no contrato de locação) 
juntamente com suas famí-
lias e agregados também são 
“moradores”. Até mesmo os 
funcionários que residem no 
condomínio não deixam de ser 
outra coisa senão “moradores” 
do condomínio. A todos esses 
cabe o dever de obedecer à 
Convenção e Regimento Inter-
no do condomínio. 


